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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE 

CANARANA – BAHIA 

 

 

Canarana – Bahia, 12 de Abril de 2019. 

 

 

RESOLUÇÃO 03 

 

 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA de Canarana 

– Bahia, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o artigo 139 da Lei Federal 

8069/1990, Resolução 152/2012 e 170/2014, ambas expedidas pelo Conselho Nacional 

dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, pela Lei Municipal 010/2005, 

faz saber sobre a ERRATA da Resolução 01 e Resolução 02, a qual dispõe sobre a 

Comissão Organizadora do Processo de Eleição para Conselheiro Tutelar de Canarana 

– Bahia, publicada na Diário Oficial do Município de Canarana, sexta-feira, 05 de abril 

de 2019, Ano III – Edição 00325, Caderno 1. 

ERRATA – RESOLUÇÃO 01 

Onde se ler : CONSIDERANDO que a Comissão Eleitoral será responsável pela 

organização do pleito, bem assim por toda a condução do processo de escolha, 

sendo composta por 01 (um) Presidente, 01 (um) Secretário e 01 (cinco) Fiscais. 

Leia-se: CONSIDERANDO que a Comissão Eleitoral será responsável pela 

organização do pleito, bem assim por toda a condução do processo de escolha, 

sendo composta por 01 (um) Presidente, 01 (um) Secretário e 05 (cinco) Fiscais. 

Incluir o artigo 2° na Resolução 01 que trata acerca dos suplentes. 

ERRATA – RESOLUÇÃO 02 

Onde se ler (pag 04): RESOLUÇÃO 01, DE 05 DE ABRIL DE 2019 | CMDCA 

CANARANA | BAHIA. 

Leia-se (pag 04): RESOLUÇÃO 02, DE 05 DE ABRIL DE 2019 | CMDCA 

CANARANA | BAHIA. 
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Onde se ler (pag 04): CONSIDERANDO que é competência do CMDCA indicar 

a Comissão Eleitoral, composta com cinco (5) membros titulares e cinco (5) 

suplentes, composta por membros do próprio Conselho e de cidadãos (ãs) 

representantes de entidade não governamentais de ilibada conduta, reconhecida 

idoneidade moral e que estejam registradas no CMDCA; 

Leia-se (pag 04): CONSIDERANDO que é competência do CMDCA indicar a 

Comissão Eleitoral, composta com sete (7) membros titulares e sete (7) 

suplentes, composta por membros do próprio Conselho e de cidadãos (ãs) 

representantes de entidade não governamentais de ilibada conduta, reconhecida 

idoneidade moral e que estejam registradas no CMDCA; 

Reorganização da numeração dos artigos; 

Correção material no artigo 2, §2º, VIII;  

Correção material no artigo 3º, atual artigo 4º; 

Correção material no artigo 4º, atual artigo 5º; 

Correção material no artigo 6º, alínea “e”, atual artigo 7º, alínea “e”; 

Correção material no artigo 9º, atual artigo 10; 

Correção material no artigo 19, caput, atual artigo 16, caput; 

Correção material no artigo 19, §1º e §2º, atual artigo 16, §1º e §2º; 

Acréscimo dos incisos I e II do artigo 19, §1º, atual artigo 16, §1º, inciso I e II; 

Correção material no artigo 19, §2º, alínea “b”, atual artigo 16, §2º, alínea “b”; 

Correção material no artigo 19, §2º, alínea “c”, atual artigo 16, §2º, alínea “c”; 

Correção material no artigo 29, caput, atual artigo 28, caput; 

Correção material no artigo 40, caput, atual artigo 38, caput; 

Correção material no artigo 50, caput, atual artigo 48, caput; 

Correção material no artigo 51, caput, atual artigo 49, caput; 

Correção material no artigo 54, §2º, atual artigo 53, §2º; 

Ficando a nova redação como se segue: 

FLAVIO ARAUJO BARRETO 

PRESIDENTE do CMDCA 

 

Praça da Matriz | 224 | Centro | Canarana-Ba Página 003
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP - Brasil. Cetificação diigital: 82284A72B319531136FC56009C4F72EB



Prefeitura Municipal de Canarana

Diário Oficial do Município
sexta-feira, 12 de abril de 2019  |  Ano III - Edição nº 00329 | Caderno 1

 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIRETOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE 

CANARANA – BAHIA 

Canarana – Bahia, 05 de Abril de 2019. 

RESOLUÇÃO 01 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA de Canarana 

– Bahia, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o artigo 139 da Lei Federal 

8069/1990, Resolução 152/2012 e 170/2014, ambas expedidas pelo Conselho Nacional 

dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, pela Lei Municipal 010/2005, 

faz saber sobre a Comissão Organizadora do Processo de Escolha em Data Unificada 

para membros do Conselho Tutelar para o quadriênio 2020/2024, decide: 

CONSIDERANDO que a Comissão Eleitoral será responsável pela organização 

do pleito, bem assim por toda a condução do processo de escolha, sendo composta por 

01 (um) Presidente, 01 (um) Secretário e 05 (cinco) Fiscais. 

CONSIDERANDO que a Comissão Eleitoral possui o papel de publicar a lista 

dos mesários; receber, processar e julgar impugnações e recursos contra mesários; 

registro de candidaturas; propaganda eleitoral; validade de votos e violação de urnas; 

resultado final da eleição; analisar, homologar e publicar o registro das candidaturas; 

receber denúncias contra candidatos; publicar o resultado do pleito, abrindo prazo para 

recurso. 

Art. 1° Resolve aprovar a comissão organizadora composta por: 

1° Presidente ROGERIO GOMES OLIVEIRA  

2° Secretário ORLANDO MIRANDA DE ANDRADE 

3° Fiscal 1 JOSE EUFRÁSIO DE NOVAES 

4 Fiscal 2 FLAVIO ARAUJO BARRETO 

5° Fiscal 3 SAFIRA PEREIRA DE SANTANA PIMENTA CARDOSO 

6° Fiscal 4 ADENIS RITA SENA DANTAS 

7° Fiscal 5 VANESSA DE OLIVEIRA MENDONÇA 

 Art. 2° Resolve aprovar os suplentes para a comissão organizadora composta 

por:  

1° Suplente LUCIANE ALVES OLIVEIRA DINIZ 

2° Suplente ALTENIA PEDROSA PRUDENCIO 

3° Suplente DERMIVAL FERREIRA DOS SANTOS 

4 Suplente ALTENOR PEREIRA BORGES 

5° Suplente MÔNICA RODRIGUES COIMBRA 

6° Suplente MIRELLA ALVES BARBOSA  

7° Suplente DEYSE DIAS DOS ANJOS 

 

FLAVIO ARAUJO BARRETO 

PRESIDENTE do CMDCA 
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RESOLUÇÃO N.º 02, DE 05 DE ABRIL DE 2019 | CMDCA CANARANA | BAHIA 

 

 
 

Dispõe sobre o Calendário e a Regulamentação do Processo de Escolha dos 
Conselheiros e Conselheiras Tutelares do Município de Canarana, gestão 2020-2024, 

a realizar-se no dia 4 de outubro de 2019, e dá outras providências. 
 
 
 
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – 
CMDCA DO MUNICÍPIO DE CANARANA/BA, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei n. 8.069 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), de 13 de 
julho de 1990; pela Lei Municipal nº.010/2005 e pela Resolução n. 170, de 10 de 
dezembro de 2014, do CONANDA, e 
 
 
 
 
CONSIDERANDO que compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente regulamentar o processo de escolha dos membros dos Conselhos 
Tutelares, bem como convocá-lo na forma do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
pela Resolução n. 170, de 10 de dezembro de 2014, do CONANDA e Lei Municipal nº. 
010/2005; 
 
 
CONSIDERANDO que o processo eleitoral será organizado mediante Resolução do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, sob a 
fiscalização do Ministério Público do Estado da Bahia, nos termos do art. 139, da Lei 
Federal n. 8.069, de 13 de julho de 1990, ECA, e na forma estabelecida pela Resolução 
n. 170, de 10 de dezembro de 2014, do CONANDA, Lei Municipal nº.010/2005; 
 
 
CONSIDERANDO que é competência do CMDCA indicar a Comissão Eleitoral, 
composta por sete (7) membros titulares e sete (7) suplentes, composta por membros 
do próprio Conselho e de cidadãos (ãs) representantes de entidades não 
governamentais de ilibada conduta, reconhecida idoneidade moral e que estejam 
registradas no CMDCA; 
 
 
CONSIDERANDO que para elaboração, correção da prova e aferição da nota, o 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente constituirá Banca 
Examinadora composta por três (3) membros, com escolaridade de nível superior, de 
diferentes áreas, com notório conhecimento e vivência do Estatuto da Criança e do 
Adolescente e políticas públicas; 
 
 
RESOLVE EXPEDIR A SEGUINTE INSTRUÇÃO: 
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CAPÍTULO I 

DO PROCESSO DE ESCOLHA E DOS REQUISITOS 
 

Art. 1º O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será composto, 
conforme Resolução n. 170, de 10 de dezembro de 2014 do CONANDA e pela Lei 
Municipal nº 010/2005, das seguintes etapas: 
 
I – Inscrição dos candidatos; 
II – Prova de aferição de conhecimentos específicos acerca do Estatuto da Criança e do 
Adolescente; e 
III – Votação. 
 
§ 1º O Conselho Tutelar será composto por 05 (cinco) membros, e seus respectivos 
suplentes. 
 
§ 2º O Conselho Tutelar é órgão permanente autônomo, não jurisdicional, encarregado 
pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da Criança e do Adolescente, 
definidos na Lei 8069/1990. 
 
§ 3º No termos do artigo 136 da Lei 8069/1990 são atribuições dos membros do 
Conselho Tutelar: 
 
I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, 
aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII; 
II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 
129, I a VII; 
III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto: 
 
a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, 
previdência, trabalho e segurança; 
b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado 
de suas deliberações. 
 
IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração 
administrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente; 
V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência; 
VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas 
no art. 101, de I a VI, para o adolescente autor de ato infracional; 
VII - expedir notificações; 
VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando 
necessário; 
IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para 
planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente; 
X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos 
no art. 220, § 3º, inciso II, da Constituição Federal; 
XI - representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspensão do 
poder familiar, após esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do 
adolescente junto à família natural. 
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XII - promover e incentivar, na comunidade e nos grupos profissionais, ações de 
divulgação e treinamento para o reconhecimento de sintomas de maus-tratos em 
crianças e adolescentes. 
 
Parágrafo único.  Se, no exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar entender 
necessário o afastamento do convívio familiar, comunicará incontinenti o fato ao 
Ministério Público, prestando-lhe informações sobre os motivos de tal entendimento e 
as providências tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social da família. 
 
Art. 2º São requisitos para candidatar-se a exercer as funções de membros dos 
Conselhos Tutelares do Município de Canarana, Bahia: 
 
I – reconhecida idoneidade moral; 
II – idade superior a vinte e um (21) anos; 
III – ensino médio completo, na data da posse; 
IV – residir no Município de Canarana há no mínimo dois (02) anos; 
V – ter sido eleitor no Município de Canarana na última eleição; 
VI – estar em gozo dos seus direitos políticos; 
VII – atuação profissional de, no mínimo, 02 (dois) anos, com crianças e/ou 
adolescentes, comprovada mediante documento oficial que confirme a relação de 
trabalho. Para efeito deste Edital, considera-se como atuação profissional com crianças 
e/ou adolescentes as atividades desenvolvidas por: 
 

a) Professores, especialistas em educação (pedagogos), diretores e 
coordenadores de escola, bibliotecários e auxiliares de secretaria etc 
b) Profissionais dos programas de saúde da família, auxiliares de enfermagem 
etc.; 
c) Profissionais da assistência social, como assistentes sociais, psicólogos, 
educadores sociais e outros que atuam em projetos, programas e serviços 
voltados ao atendimento de crianças, adolescentes e famílias; 
d) Empregados ou voluntários de entidades não-governamentais que atuam no 
atendimento de crianças e adolescentes e na defesa dos direitos desse 
segmento, como por exemplo, Pastoral da Criança, Pastoral da Juventude, 
Igrejas, Associações de Bairros etc.; 

 
VIII – ser aprovado (a) em prova de conhecimentos gerais sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, Lei Municipal nº 010/2005 e na Resolução 170 do CONANDA, anexo 
a esta Resolução. 
 
§ 1º A idade mínima legalmente estabelecida no inciso II, deste artigo, como condição 
de elegibilidade é verificada tendo por referência a data da posse. (Cf. art. 11, § 2º da 
Lei n.º 9.504/1997). 
 
§ 2º A atuação profissional mencionada no inciso VII poderá ser verificada a qualquer 
tempo pelo CMDCA, e, caso se constate a inexistência ou insuficiência do citado 
requisito, ensejar-se-á indeferimento de inscrição, impugnação de candidato, ou 
destituição do Conselheiro já empossado. 
 
§ 3º Não poderá candidatar-se a conselheiro o agente político detentor de cargo eletivo. 
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§ 4º Não poderão participar, também, do Processo de Escolha: 
 
I – Qualquer cidadão ou cidadã que não preencha os requisitos previstos no caput e §§ 
1º e 2º deste artigo; 
II – Conselheiros e Conselheiras Tutelares que estão no segundo mandato consecutivo; 
III – Para fim de candidatura, os mandatos dos Conselheiros e Conselheiras Tutelares 
anteriores ao Processo de Escolha em Data Unificada serão considerados com base na 
norma que orientou o seu processo de escolha. 
 
§ 5º A aferição da idoneidade moral do candidato se fará objetivamente pela 
apresentação dos seguintes documentos: 
 
I – certidão negativa do cartório de protestos de Canarana – Bahia; 
II – certidão negativa dos distribuidores civis e criminais da respectiva comarca; 
III – atestado de antecedentes criminais. 
 
§ 6º A prova da idade se fará pela apresentação da Cédula de Identidade, Certidão de 
Nascimento ou Casamento. 
 
§ 7º A prova de residência no município se fará pela apresentação da conta de água, 
energia elétrica, telefone. 
 
§ 8º A prova da última eleição se fará com a apresentação do título de eleitor e com o 
comprovante de votação. 
 
§ 9º Somente se submeterão à prova de conhecimentos os candidatos que 
preencherem os requisitos à candidatura. 
 
§ 10º A candidatura é individual, não sendo admitida a composição de chapas, conforme 
disposição do art. 5º, II, da Resolução n. 170, do CONANDA. 
 
Art. 3º O Conselheiro Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente que pretender 
se candidatar ao processo de escolha para Conselheiro Tutelar deverá se 
desincompatibilizar daquela função, nos quinze dias anteriores à data fixada para a 
reunião para discutir a elaboração do edital de convocação para o processo de escolha. 
 

CAPÍTULO II 
 

DA INSCRIÇÃO 
 

Art. 4º As inscrições serão realizadas no Centro de Referência Especializado de 
Assistência Social - CREAS, situado na Rua Alfredo Dourado, nº 03, Centro, 
Canarana/BA,  de 15/04/2019 a 03/05/2019, das 08:00 às 12:00 e  das 14:00 às 17:00, 
no período constante no calendário fixado no art. 10º da presente Resolução. 
 
Art. 5º O requerimento de inscrição, dirigido ao Presidente do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, disponível na sede do CREAS e anexo a esta 
Resolução, deverá ser entregue aos servidores designados pela Comissão Eleitoral na 
sede do CREAS, acompanhado com a documentação relacionada no art. 7º desta 
Resolução. 
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§1º O Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS é o único 
local autorizado para recebimento dos requerimentos de inscrição para o processo de 
escolha dos conselheiros e conselheiras tutelares do Município de Canarana, Bahia. 
 
§ 2º Em nenhuma hipótese será aceito requerimento de inscrição por via postal, internet, 
fax, procuração e faltando documentação. 
 
Art. 6º No requerimento deverá constar a qualificação do candidato, profissão atual e 
anterior, o lugar em que exerceu cargo ou função pública, atividade ou emprego privado. 
 
Art. 7º O requerimento deverá ser instruído com os seguintes documentos: 
 
a) cópia da Carteira de Identidade e do cadastro de pessoa física – CPF; 
b) cópia do título de eleitor e cópia do comprovante de votação da última eleição; 
c) comprovação de residência (talão de água, telefone fixo, energia, IPTU) na 
circunscrição do Conselho Tutelar a que pretende concorrer, em nome do candidato 
e/ou em nome do esposo ou esposa, pai ou mãe. No caso do comprovante de residência 
não estar contemplado nas hipóteses acima, deverá apresentar declaração com firma 
reconhecida por verdadeira do titular do endereço, declarando a residência do 
candidato; 
d) certidão negativa de distribuição dos feitos criminais expedida pela Comarca onde 
residiu o candidato nos últimos cinco anos; 
e) publicação do ato de desligamento no caso do Conselheiro Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente; 
f) cópia do histórico escolar e/ou do diploma que comprove escolaridade mínima de 
ensino médio; 
g) o efetivo trabalho com crianças e adolescentes ou em defesa do cidadão, pelo prazo 
não inferior a dois (2) anos, deverá ser comprovado por meio dos documentos 
relacionados nos itens “i.i” e/ou “i.i.i” e/ou “i.i.i.i”: 
 

i.i) cópia autenticada do contrato de trabalho anotado na Carteira 
de Trabalho e Previdência Social (CTPS) por período igual ou 
superior a dois anos comprovando o efetivo trabalho com crianças 
e adolescentes ou em defesa do cidadão; 
i.i.i) cópia autenticada do Termo de Adesão ao Serviço Voluntário 
expedido nos termos da Lei n.º 9.608, de 18 de fevereiro de 1998, 
por período igual ou superior a dois anos comprovando o efetivo 
trabalho com crianças e adolescentes ou em defesa do cidadão; 
i.i.i.i) originais de no mínimo duas declarações atestando efetivo 
trabalho com crianças e adolescentes ou em defesa do cidadão, 
expedidas a partir do dia 01 de abril de 2019; assinadas com firma 
reconhecida por um dos representantes legal da instituição, 
acompanhada com cópia autenticada do Atestado de 
Funcionamento, expedido pelo Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente e/ou Conselhos Setoriais da 
Educação, da Mulher e da Assistência Social atualizado. 

 
h) certificado de reservista ou outro documento que prove que esteja em dia com o 
serviço militar, somente para os homens; 
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i) duas fotos 3x4. 
 
Art. 8º Terminado o prazo para as inscrições provisórias dos candidatos, será iniciado o 
prazo de dez dias para impugnação junto ao CMDCA, fundada na ausência de 
documentos ou de qualquer dos requisitos legais para a função de Conselheiro Tutelar. 
 
§ 1º A impugnação às inscrições provisórias poderá ser proposta por qualquer cidadão, 
pelo Ministério Público e pelo próprio CMDCA. 
 
§ 2º Oferecida à impugnação, o CMDCA decidirá, de forma escrita e fundamentada, em 
prazo não superior a cinco dias, dando imediata ciência da decisão ao candidato 
impugnado. 
 
§ 3º Ao candidato cuja impugnação for julgada procedente caberá recurso da decisão 
para o próprio CMDCA, sem prejuízo das medidas judiciais previstas na legislação. 
 
Art. 9º Não havendo impugnações, ou após a solução destas, será publicado edital com 
os nomes dos candidatos que obtiveram o deferimento de suas inscrições definitivas, 
estando aptos a participar da prova de seleção. 
 

CAPÍTULO III 
 

DO CRONOGRAMA 
 
Art. 10º O cronograma dos atos a serem realizados obedecerá à seguinte tabela: 
 

06/04/2019 Publicação do Edital do Extrato de Convocação para as eleições dos 
Conselheiros Tutelares 

15/04/2019 Abertura das Inscrições 

03/05/2019 Término do período de Inscrições 

24/05/2019 Publicação do Edital com a lista dos candidatos deferidos e indeferidos 

07/06/2019 Término do prazo para recursos e impugnação 

05/07/2019 Data limite para publicação com homologação dos candidatos aptos a 
realizar a prova objetiva de aferição de conhecimentos específicos 
acerca do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 

07/07/2019 Realização da prova objetiva de conhecimentos acerca do ECA 

26/07/2019 Divulgação do gabarito e do resultado preliminar 

05/08/2019 Término do prazo para recursos 

23/08/2019 Resultado final e definitivo da prova objetiva e publicação dos 
candidatos aptos a votação 

04/09/2019 Início do prazo para a Propaganda Eleitoral 

04/10/2019 Fim do prazo para a Propaganda Eleitoral 

06/10/2019 Eleição 

14/10/2019 Final do prazo para impugnação 

04/11/2019 Capacitação dos Conselheiros Tutelares e Suplentes 

08/01/2019 Posse dos Conselheiros 

 
CAPÍTULO IV 

 
DA REMUNERAÇÃO 
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Art.11. Os Conselheiros Tutelares perceberão remuneração mensal no valor de 

R$1.497,00 (mil quatrocentos e noventa e sete reais), reajustado na data e proporção 

do reajuste salarial dos servidores municipais. 

 
§ 1º Na qualidade de membros eleitos, os Conselheiros Tutelares não serão 

funcionários dos quadros da Administração Municipal, não havendo, ainda, a criação de 

qualquer vínculo de natureza trabalhista dos Conselheiros para com o Município. 

 
Art. 12. Na hipótese de investidura de servidor público municipal na função de 

Conselheiro Tutelar, lhe será facultado optar pela remuneração do cargo original ou da 

função de Conselheiro, garantida a cessão do servidor para cumprimento da carga 

horária determinada. 

 
Art. 13. Em se tratando de servidor público estadual ou federal, o Conselheiro Tutelar 

eleito poderá: 

 
I - sendo cedido pela Administração Estadual ou Federal para o Conselho Tutelar, sem 

ônus para a Administração cedente, perceber a remuneração correspondente ao cargo 

de Conselheiro Tutelar; 

 
II - sendo cedido pela Administração Estadual ou Federal para o Conselho Tutelar, com 

ônus para a Administração cedente, perceber a remuneração correspondente ao seu 

cargo de origem. 

 

Parágrafo único. É vedada a acumulação remunerada de função pública, cargo público 

ou emprego público com a função de Conselheiro Tutelar, nos termos do disposto no 

art. 37, XVI e XVII, da Constituição da República. 

 

CAPÍTULO V 

 

DA CARGA HORÁRIA 

 

Art. 14. Para atingir seus objetivos o Conselheiro Tutelar cumprirá carga horária de 40h 

(quarenta horas) semanais, a ser cumprida de segunda a sexta-feira, devendo ter 

disponibilidade de atendimento ao público fora do horário normal de expediente nos dias 

úteis, sábados, domingos e feriados, em regime de plantões escalonados. 

 

CAPÍTULO VI 

DA PROVA DE CONHECIMENTOS 

 

Seção I 

Da Banca Examinadora 
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Art. 15. Compete à Banca Examinadora da Prova de Conhecimentos, designada pelo 

CMDCA, elaborar, coordenar a sua aplicação com o CMDCA e Comissão Eleitoral, 

corrigir e aferir a nota alcançada pelo candidato. 

 

§ 1º A Banca Examinadora da Prova de Conhecimentos será composta por: 

BRENO ARUJO DE SÁ - ADVOGADO EXAMINADOR 

DIRLANE FERNANDES DE ALEMIDA – PSICOPEDAGOGA EXAMINADOR 

LAIANNE BARRETO FERNANDES - PSICÓLOGA EXAMINADOR 

 

§ 2º Constituído o Órgão e/ou Instituição responsável da execução do Processo de 

Escolha a Prova de conhecimentos será elaborada, coordenada, aplicada e corrigida 

pelo mesmo sob a supervisão da Banca Examinadora designada no § 1º deste artigo. 

 

Seção II 

Da Prova de Conhecimentos 

 

Art. 16. A prova de conhecimentos conterá 20 (vinte) questões objetivas e 02 (duas) 

questões subjetivas, totalizando (30) trinta pontos. 

 

§ 1º Os pontos serão distribuídos da seguinte forma: 

 

I - A prova constará de questões de múltipla escolha, cada uma valendo um (01) ponto 

e com cinco (05) alternativas para resposta, sendo adotada, para fins de correção, uma 

única resposta correta por questão; 

II – As questões subjetivas serão formadas por estudos de caso e valerão 5 (cinco) 

pontos cada uma, sendo analisada a resolução definida pela Estatuto da Criança e do 

Adolescente para aquela determinada situação e as regras ortográficas vigentes. 

 

§ 2º O Conteúdo da prova de conhecimentos será elaborado a partir das seguintes 

referências bibliográficas: 

 

a) Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei Federal n.º 8.069, de 13 de julho de 1990, 

edição atualizada até a publicação desta Resolução; 

b) Lei Municipal 10/2005; 

c) Resolução n. 170, de 10 de dezembro de 2014 do CONANDA; 

 

§ 3º O candidato deverá assinalar as opções escolhidas, na Folha de Respostas 

personalizada, único documento válido para a correção da prova. O preenchimento da 

Folha de Respostas será de inteira responsabilidade do candidato que deverá proceder 

em conformidade com as instruções específicas contidas no Caderno de Prova. 

 

§ 4º É de inteira responsabilidade do candidato verificar se o seu caderno de prova está 

completo e se as informações contidas na Folha de Respostas conferem com os seus 

dados de inscrição, sob pena de não ser revista a sua pontuação e a sua classificação. 
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§ 5º O candidato deverá comparecer ao local designado munido de caneta esferográfica 

azul ou preta. Não serão computadas questões não assinaladas ou que contenham mais 

de uma resposta, emenda ou rasura, ainda que seja legível. 

 

§ 6º Motivará a eliminação do candidato do Processo de Escolha, sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas 

definidas nesta Resolução ou a outras relativas ao Processo Eleitoral, aos comunicados, 

às instruções ao candidato ou às instruções constantes da prova. 

 

§ 7º Será excluído do Processo de Escolha o candidato que: 

 

a) apresentar-se após o horário estabelecido, inadmitindo-se qualquer tolerância; 

b) não comparecer à prova de conhecimentos, seja qual for o motivo alegado; 

c) não apresentar documento que bem o identifique; 

d) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal; 

e) ausentar-se do local de prova antes de decorridas 01 (uma) hora de início da mesma; 

f) ausentar-se da sala de provas levando a Folha de Respostas; 

g) lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas; 

h) for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de livro, 

anotação, impresso ou qualquer outro ardil para fraudar o Processo de Escolha; 

i) será eliminado do concurso, o candidato que, durante a realização das provas, for 

surpreendido portando aparelhos eletrônicos, tais como bip, telefone celular, walkman, 

MP3 e similares, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador, máquina de 

calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de carro etc., bem como relógio de 

qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc. e, ainda, lápis, lapiseira/grafite e/ou borracha; 

j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento 

indevido. 

 

§ 8º A prova de conhecimentos terá duração de quatro (4) horas. 

 

§ 9º. Não será permitida a entrada de candidatos que estiverem portando, mesmo 

desligados, qualquer aparelho ou utensílio relacionados na letra “i” do § 7º desta 

Resolução, no local de realização das provas. 

 

§ 10. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação 

da prova de conhecimentos, em virtude do afastamento do candidato da sala de prova. 

 

§ 11. O candidato só poderá levar consigo o caderno de questões após três (3) horas 

do início da prova de conhecimentos. 
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§ 12. O Edital de Convocação dos candidatos aptos para a prova de conhecimentos a 

ser expedido pela Comissão Eleitoral será publicado no mural do CREAS, até o dia 05 

de julho de 2019 (05/07/2019). 

 

§ 13. A aplicação da prova de conhecimentos será no dia 07 de julho de 2019 (domingo), 

das 08h00min às 12h00min, na Escola Municipal Faustianiano Lopes Ribeiro, localizado 

na Avenida 16 de Julho, SN, Centro, Canarana – Bahia. 

 

§ 14. O candidato fica advertido que deverá se dirigir à sede do CREAS, para consultar 

o local onde será aplicada a prova de conhecimentos. 

 

§ 15. Somente será admitido na sala de provas o candidato que estiver portando 

documento de identidade original. Não será aceita cópia do documento de identidade, 

ainda que autenticada, nem protocolo do documento. 

 

§ 16. Serão considerados documentos de identidade: 

 

Cédula de Identidade expedida pelas Secretarias de Segurança 

(RG), pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério 

das Relações Exteriores ou por Órgãos ou Conselhos de Classe 

que tenham força de documento de identificação (OAB, 

CORECON, CRA, CREA, CRM, CRO etc.), Passaporte, Carteira 

de Trabalho e Previdência Social; Carteira de Motorista (COM 

FOTO); Carteiras funcionais do Ministério Público; Carteiras 

funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, 

valham como identidade; 

 

§ 17. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, 

CPF, títulos eleitorais, carteiras de motorista sem foto, carteiras de estudante, carteiras 

funcionais sem valor de identidade, nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou 

danificados. 

 

§ 18. Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento 

de identidade original, na forma definida no §16 deste artigo, não poderá fazer as provas 

e será automaticamente eliminado do processo de escolha. 

 

§ 19. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das 

provas, documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá 

apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido 

há, no máximo, 60 (sessenta) dias, ocasião em que será submetido à identificação 

especial, compreendendo coleta de dados, de assinaturas e de impressão digital em 

formulário próprio. 

 

§ 20. Não haverá, em nenhuma hipótese, segunda chamada ou repetição de provas. 
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§ 21. A ausência do candidato à prova de conhecimentos, qualquer que seja o motivo, 

caracterizará desistência e resultará em sua eliminação no Processo de Escolha. 

 

Art. 17. Considerar-se-á aprovado e apto a concorrer à eleição para Conselheiro Tutelar 

o candidato que obtiver nota igual ou superior a dezoito (18) pontos. 

 

Seção III 

Dos Recursos da Prova de Conhecimentos 

 

18. Serão admitidos recursos quanto: 

 

a) à aplicação da prova de conhecimentos; 

b) às questões da prova de conhecimentos e gabaritos preliminares; 

c) ao resultado preliminar da prova de conhecimentos. 

 

Art. 19. O prazo para interposição de recurso será de cinco (5) dias úteis contados a 

partir da publicação do Edital com os resultados da prova de conhecimentos, tendo 

como termo inicial o primeiro dia útil subsequente à data da publicação. 

 

Art. 20. Admitir-se-á um único recurso por candidato, devidamente fundamentado em 

formulário próprio disponibilizado na sede do CREAS, sendo desconsiderado recurso 

de igual teor. 

 

Art. 21. Os recursos deverão ser entregues pessoalmente e/ou por Procurador 

formalmente constituído, no local designado pelo Órgão e/ou Instituição responsável da 

execução do Processo de Escolha/Comissão Eleitoral. 

 

Art. 22. O recurso interposto fora do prazo não será conhecido. 

 

Art. 23. O(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão (ões) eventualmente anulada(s) será (ão) 

atribuído(s) a todos os candidatos presentes à prova, independente de formulação de 

recurso. 

 

Art. 24. O gabarito divulgado poderá ser alterado em função dos recursos interpostos e 

as provas serão corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo. 

 

Art. 25. Na ocorrência do disposto nos artigos 23 e 24 desta seção, poderá haver 

alteração da classificação inicial obtida para outra superior ou inferior ou, ainda, poderá 

ocorrer à desclassificação do candidato que não obtiver a nota mínima exigida para 

aprovação. 
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Art. 26. Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o 

julgamento, em caráter definitivo e irrecorrível, dos pedidos de revisão de notas 

atribuídas à prova de conhecimentos. 

 

Seção IV 

Da Propaganda Eleitoral 

 

 

Art. 27. Compreende-se no conceito de propaganda eleitoral qualquer mecanismo de 

induzimento, convencimento, informação, entre outros, ou todo e qualquer tipo de 

exteriorização de ideia ou pensamento, através do qual se logre, divulgar e promover o 

nome de alguém, direta ou indiretamente, expressa ou dissimuladamente, incluindo a 

propagação de ideias com potencial de atingir pessoas e criar relação de identificação 

entre eleitores e aqueles que figuram no contexto da divulgação (Acórdão n.º 128.013, 

TRE/SP; Rel. Juiz Souza José). 

 

Art. 28. A propaganda eleitoral somente será permitida a partir do dia 04 de setembro 

de 2019 até o dia 04 de outubro de 2019, vedado qualquer tipo de propaganda paga no 

rádio, na internet ou na televisão (Lei n.º 9.504/97, art. 36, caput e § 2º). 

 

§ 1º É proibida a propaganda eleitoral no dia da eleição, sob pena de cassação da 

candidatura. 

 

§ 2º É terminantemente vedado ao candidato ou seus simpatizantes, no dia das 

eleições, promoverem o transporte de eleitores, sob pena de cassação da candidatura. 

 

§ 3º É vedada, durante o dia de votação, em qualquer local público ou aberto ao público, 

a aglomeração de pessoas portando instrumentos de propaganda, de modo a 

caracterizar manifestação coletiva, com ou sem a utilização de veículos. 

 

Art. 29. Toda propaganda eleitoral será realizada sob a responsabilidade dos 

candidatos, imputando-lhes solidariedade nos excessos praticados por seus 

simpatizantes. 

 

Art. 30. Não será permitida propaganda que implique em grave perturbação à ordem, 

aliciamento de eleitores por meios insidiosos e propaganda enganosa. 

 

Art. 31. Considera-se grave perturbação à ordem, propaganda que fira as posturas 

municipais, que perturbem o sossego público ou que prejudique a higiene e a estética 

urbana. 

 

Art. 32 Considera-se aliciamento de eleitores por meios insidiosos o oferecimento ou a 

promessa de dinheiro, dádivas, benefícios ou vantagens de qualquer natureza, público 

ou privado, mediante o apoio para candidaturas. 
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Art. 33. Considera-se propaganda enganosa a promessa de resolver eventuais 

demandas que não são das atribuições do Conselho Tutelar, a criação de expectativas 

na população que não poderão ser equacionadas pelo Conselho Tutelar, bem como 

qualquer outra prática que induza dolosamente o eleitor a erro, auferindo com isso, 

vantagem a determinada candidatura. 

 

Parágrafo único. No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado 

ao candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal 

de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor. 

 

Art. 34. É admitida a veiculação de propaganda eleitoral pela distribuição de folhetos, 

volantes e outros impressos, os quais devem ser editados sob a responsabilidade do 

candidato. 

 

Parágrafo único. A propaganda eleitoral não poderá conter símbolos, frases ou imagens, 

associados ou semelhantes às empregadas por órgão de governo, empresa pública, 

sociedade de economia mista, pessoas em exercício de mandato eletivo nos poderes 

Executivo ou Legislativo, bem como de crianças ou adolescentes. 

 

Art. 35. Compete ao Órgão e/ou a Instituição responsável pela execução do Processo 

de Escolha/Comissão Eleitoral, processar e decidir sobre as denúncias referentes à 

propaganda eleitoral, podendo, inclusive, determinar a retirada ou a suspensão da 

propaganda, o recolhimento do material e a cassação de candidaturas. 

 

Parágrafo único. O Órgão e/ou a Instituição responsável pela execução do Processo de 

Escolha/Comissão Eleitoral, poderá, liminarmente, determinar a retirada e a supressão 

da propaganda bem como recolher material, a fim de garantir o cumprimento desta 

resolução. 

 

Art. 36. Qualquer cidadão, fundamentadamente, poderá dirigir denúncia à Comissão 

Eleitoral sobre a existência de propaganda irregular. 

 

Art. 37. Da decisão do Órgão e/ou a Instituição responsável pela execução do Processo 

de Escolha/Comissão Eleitoral, não caberá recurso. 

 

CAPÍTULO VIII 

DA VOTAÇÃO 

 

Seção I 

Das Providências Preliminares 

 

Art. 38. No dia 06 de outubro de 2019, às 7 horas, os componentes da mesa receptora 

verificarão se estão em ordem, no lugar designado, o material remetido pelo Órgão e/ou 
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a Instituição responsável pela execução do Processo de Escolha/Comissão Eleitoral, e 

a urna, bem como se estão presentes os fiscais dos Candidatos (Analogia ao Código 

Eleitoral, art. 142). 

 

Art. 39. Os mesários substituirão o presidente, de modo que haja sempre quem 

responda pessoalmente pela ordem e regularidade do processo eleitoral, cabendo-lhes, 

ainda, assinar a ata da mesa receptora (Analogia ao Código Eleitoral, art. 123, caput). 

 

§ 1º O presidente deverá estar presente ao ato de abertura e de encerramento das 

atividades, salvo por motivo de força maior, comunicando o impedimento ao 

representante do Órgão e/ou a Instituição responsável pela execução do Processo de 

Escolha, Presidente da Comissão Eleitoral pelo menos 24 horas antes da abertura dos 

trabalhos, ou imediatamente, aos mesários, se o impedimento se der dentro do horário 

previsto para a votação (Analogia ao Código Eleitoral, art. 123, § 1º). 

 

§ 2º Não comparecendo o presidente até 7h30min, assumirá a presidência o primeiro 

mesário e, na sua falta ou impedimento, o segundo mesário (Analogia ao Código 

Eleitoral, art. 123, § 2º). 

 

§ 3º Poderá o presidente ou o membro da mesa receptora que assumir a presidência 

nomear ad hoc, entre os eleitores presentes. (Analogia ao Código Eleitoral, art. 123, § 

3º). 

 

Seção II 

Dos Trabalhos de Votação 

 

Art. 40. O presidente da mesa receptora de votos, às 8 horas, declarará o início da 

votação. 

 

Art. 41. Cada eleitor poderá votar em 05 (cinco) candidatos. 

 

Art. 42. O recebimento dos votos terminará às 17 horas e, se ainda houver eleitores 

presentes em filas, serão distribuídas senhas para cada um, conforme a ordem que se 

seguir. (Analogia ao Código Eleitoral, art. 144). 

 

§ 1º Serão considerados como documento oficial para comprovação da identidade do 

eleitor: 

 

I – carteira de identidade ou documento de valor legal equivalente (identidades 

funcionais); 

II – certificado de reservista, com foto; 

III – carteira de trabalho; 

IV – carteira nacional de habilitação, com foto. 
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§ 2º Não será admitida a certidão de nascimento ou casamento como prova de 

identidade do eleitor no momento da votação. 

 

§ 3º Não poderá votar o eleitor cujos dados não figurem no cadastro de eleitores da 

mesa receptora, constante da urna, ainda que apresente título de eleitor correspondente 

à seção e documento que comprove sua identidade, devendo, nessa hipótese, a mesa 

receptora de votos orientar o eleitor a comparecer ao cartório eleitoral a fim de 

regularizar a sua situação. 

 

Art. 43. Existindo dúvida quanto à identidade do eleitor, o presidente da mesa receptora 

de votos deverá exigir-lhe a apresentação de documentos que comprove a sua 

identidade e, na falta destes interrogá-lo sobre os sua presença e mencionar na ata a 

dúvida suscitada. 

 

§ 1º A impugnação à identidade do eleitor, formulada pelos membros da mesa receptora 

de votos, fiscais ou qualquer eleitor, será apresentada verbalmente, antes de ser 

admitido a votar. 

 

§ 2º Se persistir a dúvida ou for mantida a impugnação, o presidente da mesa receptora 

de votos solicitará a presença do Presidente da Comissão Eleitoral ou de quem o 

mesmo delegar para decisão. 

 

CAPÍTULO IX 

DA APURAÇÃO DOS VOTOS E PROCLAMAÇÃO DOS RESULTADOS 

 

Seção I 

Da apuração dos votos 

 

Art. 44. Após encerrada a votação, proceder-se-á imediatamente a contagem dos votos 

e sua apuração, sob responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente e fiscalização do Ministério Público. 

 

§ 1º Os candidatos ou seus representantes credenciados poderão apresentar 

impugnação à medida que os votos forem sendo apurados, cabendo à decisão à própria 

comissão, que decidirá de plano facultado a manifestação do Ministério Público. 

 

§ 2º Concluída a apuração dos votos e decididas as eventuais impugnações, a 

Comissão Eleitoral providenciará a lavratura de ata circunstanciada sobre a votação e 

apuração, mencionando os nomes dos candidatos votados, com número de votos 

recebidos e todos os incidentes eventualmente ocorridos, colhendo as assinaturas dos 

membros da Comissão, candidatos, fiscais, representante do Ministério Público e 

quaisquer cidadãos que estejam presentes e queiram assinar, afixando cópia no local 

de votação, na sede do CREAS e no hall da Prefeitura. 
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Art. 45. Havendo empate na votação, será considerado eleito o candidato que for mais 

idoso. Se ainda permanecer o empate, será considerado eleito quem tiver mais filhos. 

 

Art. 46. No prazo de 02 (dois) dias da apuração, poderão ser interpostos recursos, ao 

CMDCA, das decisões da Comissão Eleitoral nos trabalhos de apuração, desde que a 

impugnação tenha constado expressamente em ata. 

 

Parágrafo Único. O CMDCA decidirá os eventuais recursos no prazo máximo de 05 

(cinco) dias, determinando ou não as correções necessárias, e baixará resolução 

homologando o resultado definitivo do processo de escolha, enviando cópias ao Prefeito 

Municipal, ao representante do Ministério Público e ao Juizado da Infância e Juventude. 

 

Seção II 

Da proclamação e diplomação dos eleitos 

 

Art. 47. Encerrado o prazo e o julgamento dos recursos o Órgão e/ou a Instituição 

responsável pela execução do Processo de Escolha, a Comissão Eleitoral e o Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente proclamarão o resultado e diplomará 

os eleitos. 

 

Art. 48. Considerar-se-ão eleitos os cinco (05) candidatos que obtiverem maior votação, 

sendo os demais, pela ordem de classificação. 

 

CAPÍTULO X 

DA POSSE 

 

Artigo 49. A posse dos Conselheiros Tutelares eleitos dar-se-á no dia 08 de janeiro de 

2020, em local a ser definido posteriormente do Município de Canarana – Bahia. 

 

CAPÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 50. Até 20 (vinte) dias antes das eleições, o representante do Órgão e/ou a 

Instituição responsável pela execução do Processo de Escolha com a chancela da 

Comissão Eleitoral comunicará aos chefes/diretores das repartições públicas (escolas 

municipais e/ou estaduais) a resolução de que serão os respectivos edifícios, ou parte 

deles, utilizados para o funcionamento das mesas receptoras (Analogia ao Código 

Eleitoral, art. 137). 

 

Art. 51. No local destinado à votação, a mesa receptora ficará em recinto separado do 

público; próximo, haverá uma cabina indevassável (Analogia ao Código Eleitoral, art. 

138). 
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Parágrafo único. O Órgão e/ou a Instituição responsável pela execução do Processo de 

Escolha sob a chancela da Comissão Eleitoral, providenciará para que nos edifícios 

escolhidos sejam feitas as necessárias adaptações (Analogia ao Código Eleitoral, art. 

138, parágrafo único). 

 

Art. 52. Para contagem dos prazos previstos nesta Resolução, exclui-se o dia do 

começo e inclui-se o do vencimento. 

 

§ 1º Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil, se o vencimento cair em 

feriado, sábado ou domingo. 

 

§ 2º Os prazos somente começarão a contar a partir do primeiro dia útil após a 

publicação no Diário Oficial do Município de Canarana – Bahia. 

 

Art. 53. A inscrição do candidato implicará conhecimento das presentes instruções e 

tácita aceitação das normas e condições do Processo de Escolha, tais como se acham 

estabelecidas nesta Resolução e nas normas legais pertinentes, bem como em 

eventuais aditamentos, comunicados e instruções específicas para realização do 

Processo de Escolha dos Conselheiros Tutelares, Gestão 2020 – 2024, acerca das 

quais não poderá alegar desconhecimento. 

 

§ 1º O acompanhamento das publicações, editais, resoluções, avisos e comunicados 

referentes ao Processo de Escolha é de responsabilidade exclusiva do candidato. Não 

serão prestadas informações por telefone. 

 

§ 2º É de responsabilidade do candidato manter seu endereço residencial, e-mail e 

telefone atualizados, até que se expire todo o Processo de Escolha. 

 

Art. 54. A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, a prova e/ou tornar sem efeito 

a diplomação do candidato se constatadas fraudes ou simulação nas declarações, nos 

documentos, na inscrição ou na realização da prova de conhecimentos, assegurada 

ampla defesa. 

 

Art. 55. O Órgão e/ou a Instituição responsável pela execução do Processo de Escolha 

sob a chancela da Comissão Eleitoral poderá aplicar subsidiariamente a Legislação 

Eleitoral Vigente, bem como as Instruções expedidas pelo Tribunal Superior 

Eleitoral/TSE, utilizadas nas eleições gerais de 2014, na regulamentação e fiscalização, 

propaganda, eleição e apuração dos votos no processo de Escolha/Eleição dos 

Conselheiros e Conselheiras Tutelares. 

 

Art. 56. Esta Resolução poderá sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos 

enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, 

circunstância que será amplamente comunicada. 
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Art. 57. Todo o processo de escolha será fiscalizado pelos Representantes do Ministério 

Público. 

 

Art. 58. Os casos omissos nesta Resolução serão resolvidos pela Comissão Eleitoral, 

ad referendum, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

 

Art. 59. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

SALA DE SESSÕES DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE, em Canarana, Bahia, aos 05 de abril de 2019(05/04/2019). 

 

Canarana – Bahia, 05 de abril de 2019. 

 

Flavio Araujo Barreto 

Presidente do CMDCA 

 

Rogerio Gomes Oliveira 

Presidente da Comissão Eleitoral 
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ANEXO I – FICHA DE INSCRIÇÃO 

FICHA DE INSCRIÇÃO PARA ELEIÇÃO DO CONSELHO TUTELAR/2019 

(Preencher com letra de forma) 

Número de Inscrição: ________________________ 

ATENÇÃO: Anexar documentos exigidos: 

a) cópia da Carteira de Identidade e do cadastro de pessoa física – CPF; 

b) cópia do título de eleitor e cópia do comprovante de votação da última eleição; 

c) comprovação de residência (talão de água, telefone fixo, energia, IPTU) na circunscrição do 

Conselho Tutelara que pretende concorrer, em nome do candidato e/ou em nome do esposo 

ou esposa, pai ou mãe. No caso do comprovante de residência não estar contemplado nas 

hipóteses acima, deverá apresentar declaração com firma reconhecida por verdadeira do titular 

do endereço, declarando a residência do candidato; 

d) certidão negativa de distribuição dos feitos criminais expedida pela Comarca onde residiu o 

candidato nos últimos cinco anos; 

e) publicação do ato de desligamento do Conselheiro Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente; 

f) cópia do histórico escolar e/ou do diploma que comprove escolaridade mínima de ensino 

médio; 

g) o efetivo trabalho com crianças e adolescentes ou em defesa do cidadão, pelo prazo não 

inferior a dois (2)anos, deverá ser comprovado por meio dos documentos relacionados nos itens 

“i.i” e/ou “i.i.i” e/ou “i.i.i.i”: 

i.i) cópia autenticada do contrato de trabalho anotado na Carteira de 

Trabalho e Previdência Social(CTPS) por período igual ou superior a dois 

anos comprovando o efetivo trabalho com crianças e adolescentes ou 

em defesa do cidadão; 

i.i.i) cópia autenticada do Termo de Adesão ao Serviço Voluntário 

expedido nos termos da Lei n.º9.608, de 18 de fevereiro de 1998, por 

período igual ou superior a dois anos comprovando o efetivotrabalho 

com crianças e adolescentes ou em defesa do cidadão; 

i.i.i.i) originais de no mínimo duas declarações atestando efetivo 

trabalho com crianças e adolescentes ou em defesa do cidadão, 

expedidas a partir do dia 01 de abril de 2019; assinadas com firma 
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reconhecida por um dos representantes legal da instituição, 

acompanhada com cópia autenticada do Atestado de Funcionamento, 

expedido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente e/ou Conselhos Setoriais da Educação, da Mulher e da 

Assistência Social atualizado. 

h) certificado de reservista ou outro documento que prove que esteja em dia com o serviço 

militar, somente para os homens; 

i) duas fotos 3x4. 

1. DADOS PESSOAIS: 

Nome:_________________________________________________________________________ 

Sexo:______.Data de nascimento:____/____/____. Natural de____________________________. 

Filiação:________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________. 

Endereço residencial:_____________________________________________________________ 

______________________________________________________________________________. 

Bairro:___________________. CEP:_________________. Cidade: _________________________. 

Telefone para contato: (___) __________________    (    ) Res.  (    ) Com.  (   )Cel. 

Estado civil:__________. Nome do cônjuge:___________________________________________. 

2. DOCUMENTOS: 

Cédula de identidade: _____________ Órgão Expedidor: _______CPF:______________________ 

Título de eleitor:__________________________________. Zona:__________.  Seção:_________. 

Certificado de reservista:____________________________. Categoria:_____________________. 

3. SITUAÇÃO PROFISSIONAL E DEMAIS QUALIFICAÇÕES: 

Profissão atual: _______________________________________________________________. 

Nome do estabelecimento (empresa ou repartição) onde exerce sua profissão atual: _____________ 

______________________________________________________________________________. 

Função/Cargo:__________________________________________________________________. 
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Fone do Local de Trabalho:______________________________________________________________. 

4. FORMAÇÃO UNIVERSITÁRIA: 

Indique todos os cursos de aperfeiçoamento/especialização ligados à área em questão: 

______________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________ 

5. INFORMAÇÕES GERAIS: 

Faz parte de entidades culturais, recreativas, religiosas ou filantrópicas? Quais? Há quanto tempo? 

______________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________ 

Declaro que as informações acima é a expressão da verdade sob as penas da lei.  

 

CANARANA-BA, _______ de _______________________________ de 2019. 

 

________________________________________________________________ 

Assinatura do Candidato 
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ANEXO II – ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

O Estatuto da Criança e do Adolescente pode ser encontrado no site 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm, ou procurando na internet por 
“ECA”, “Estatuto da Criança e do Adolescente”. 
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ANEXO III – RESOLUÇÃO 170 DO CONANDA 

RESOLUÇÃO Nº 170, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2014 

 

Altera a Resolução nº 139, de 17 de março de 2010 

para dispor sobre o processo de escolha em data 

unificada em todo o território nacional dos membros do 

Conselho Tutelar. 

 

O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - 
CONANDA, no uso de suas atribuições estabelecidas no art. 2º da Lei n° 8.242, de 12 
de outubro de 1991 e no art. 2º do Decreto n° 5.089, de 20 de maio de 2004, em 

cumprimento aos artigos 28 a 31 do seu Regimento Interno e às deliberações da 182ª 
Assembleia Ordinária, realizada no dia 17 de março de 2010, 

 

Considerando que o Conselho Tutelar constitui-se em órgão essencial do Sistema de 
Garantia dos Direitos (Resolução nº 113 do CONANDA), concebido pela Lei nº 8.069, 
de 13 de julho 1990; 

 

Considerando que o Conselho Tutelar e os Conselhos dos Direitos da Criança e do 

Adolescente são resultado de intensa mobilização da sociedade brasileira no contexto 
de luta pela democracia participativa, que busca efetivar a consolidação do Sistema de 
Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente e a implementação das políticas 
públicas em âmbito local; 

 

Considerando a necessidade de fortalecimento dos princípios constitucionais da 

descentralização político-administrativa na consolidação da proteção integral infanto-
juvenil em âmbito municipal e do Distrito Federal; 

 

Considerando os princípios fundamentais da República Federativa do Brasil, em 

especial a prevalência dos direitos humanos, o respeito à diversidade e à dignidade da 
pessoa humana; 

 

Considerando a atribuição do CONANDA de estabelecer diretrizes e normas gerais 

quanto à política de atendimento à criança e ao adolescente;  
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Considerando a necessidade de atualização da Resolução nº 139, de 17 de março de 
2010, do CONANDA, que dispõe sobre os parâmetros de criação e funcionamento dos 
Conselhos Tutelares no Brasil, resolve: 

 

Art. 1º Alterar a Resolução nº 139, de 17 de março de 2010, para dispor quanto a 
processo de escolha em data unificada em todo o território nacional dos membros do 
Conselho tutelar. 

 

 

Capítulo I 

DA CRIAÇÃO E DA MANUTENÇÃO DOS CONSELHOS TUTELARES 

 

Art. 2º O Conselho Tutelar é o órgão municipal ou do Distrito Federal de defesa dos 

direitos da criança e do adolescente, conforme previsto na Lei nº 8.069/1990. 

 

Art. 3º Em cada município e no Distrito Federal haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar 
como órgão integrante da administração pública local, em cumprimento ao disposto no 
art. 132 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

§1º Para assegurar a equidade de acesso, caberá aos municípios e ao Distrito Federal 
criar e manter Conselhos Tutelares, observada, preferencialmente, a proporção mínima 
de um Conselho para cada cem mil habitantes. 

§2º Quando houver mais de um Conselho Tutelar em um município ou no Distrito 
Federal, caberá à gestão municipal e /ou do Distrito Federal distribuí-los conforme a 
configuração geográfica e administrativa da localidade, a população de crianças e 
adolescentes e a incidência de violações de direitos, assim como os indicadores sociais. 

§3º Cabe à legislação local a definição da área de atuação de cada Conselho Tutelar, 
devendo ser, preferencialmente, criado um Conselho Tutelar para cada região, 
circunscrição administrativa ou microrregião, observados os parâmetros indicados no § 
1º e no § 2º. 

Art. 4º A Lei Orçamentária Municipal ou do Distrito Federal deverá estabelecer, 
preferencialmente, dotação específica para implantação, manutenção, funcionamento 
dos Conselhos Tutelares, bem como para o processo de escolha dos conselheiros 
tutelares, custeio com remuneração, formação continuada e execução de suas 
atividades. 

§1º Para a finalidade do caput, devem ser consideradas as seguintes despesas: 

a) custeio com mobiliário, água, luz, telefone fixo e móvel, internet, computadores, fax, 
entre outros necessários ao bom funcionamento dos Conselhos Tutelares; 
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b) formação continuada para os membros do Conselho Tutelar; 

c) custeio de despesas dos conselheiros inerentes ao exercício de suas atribuições, 
inclusive diárias e transporte, quando necessário deslocamento para outro município; 

d) espaço adequado para a sede do Conselho Tutelar, seja por meio de aquisição, seja 
por locação, bem como sua manutenção; 

e) transporte adequado, permanente e exclusivo para o exercício da função, incluindo 
sua manutenção e segurança da sede e de todo o seu patrimônio; e 

f) processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar. 

§2º Na hipótese de inexistência de lei local que atenda os fins do caput ou de seu 
descumprimento, o Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, o Conselho Tutelar ou qualquer cidadão poderá requerer aos Poderes 
Executivo e Legislativo, assim como ao Ministério Público competente, a adoção das 
medidas administrativas e judiciais cabíveis. 

§3º A gestão orçamentária e administrativa do Conselho Tutelar ficará, 
preferencialmente, a cargo do Gabinete do Prefeito ou ao Governador, no caso do 
Distrito Federal. 

§4º Cabe ao Poder Executivo garantir quadro de equipe administrativa permanente, com 
perfil adequado às especificidades das atribuições do Conselho Tutelar. 

§5º O Conselho Tutelar requisitará os serviços nas áreas de educação, saúde, 
assistência social, entre outras, com a devida urgência, de forma a atender ao disposto 
no artigo 4º, parágrafo único, e no artigo 136, inciso III, alínea "a", da Lei nº 8.069, de 
1990. 

§6º Fica vedado o uso dos recursos do Fundo Municipal ou do Distrito Federal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente para quaisquer fins que não sejam destinados à 
formação e à qualificação funcional dos Conselheiros Tutelares. 

Capítulo II 

DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR 

Art. 5º O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar deverá, 
preferencialmente, observar as seguintes diretrizes: 

I - Processo de escolha mediante sufrágio universal e direto, pelo voto facultativo e 
secreto dos eleitores do respectivo município ou do Distrito Federal, realizado em data 
unificada em todo território nacional, a cada quatro anos, no primeiro domingo do mês 
de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial, sendo estabelecido em lei 
municipal ou do Distrito Federal, sob a responsabilidade do Conselho Municipal ou do 
Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

II - candidatura individual, não sendo admitida a composição de chapas; 

III - fiscalização pelo Ministério Público; e 

IV - a posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano 
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subsequente ao processo de escolha. 

Art. 6º Os 5 (cinco) candidatos mais votados serão nomeados e empossados pelo Chefe 
do Poder Executivo municipal ou do Distrito Federal e os demais candidatos seguintes 
serão considerados suplentes, seguindo-se a ordem decrescente de votação. 

§1º O mandato será de 4 (quatro) anos, permitida uma recondução, mediante novo 
processo de escolha. 

§2º O conselheiro tutelar titular que tiver exercido o cargo por período consecutivo 
superior a um mandato e meio não poderá participar do processo de escolha 
subsequente. 

Art. 7º Caberá ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, com a antecedência de no mínimo 06 (seis) meses, publicar o edital do 
processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, observadas as disposições 
contidas na Lei nº 8.069, de 1990, e na legislação local referente ao Conselho Tutelar. 

§1º O edital do processo de escolha deverá prever, entre outras disposições: 

a) o calendário com as datas e os prazos para registro de candidaturas, impugnações, 

recursos e outras fases do certame, de forma que o processo de escolha se inicie com 
no mínimo 6 (seis) meses antes do dia estabelecido para o certame; 

b) a documentação a ser exigida dos candidatos, como forma de comprovar o 
preenchimento dos requisitos previstos no art. 133 da Lei nº 8.069, de 1990; 

c) as regras de divulgação do processo de escolha, contendo as condutas permitidas e 
vedadas aos candidatos, com as respectivas sanções previstas em Lei Municipal ou do 
Distrito Federal de criação dos Conselhos Tutelares; 

d) criação e composição de comissão especial encarregada de realizar o processo de 
escolha; e 

e) formação dos candidatos escolhidos como titulares e dos 5 (cinco) primeiros 
candidatos suplentes. 

§2º O Edital do processo de escolha para o Conselho Tutelar não poderá estabelecer 
outros requisitos além daqueles exigidos dos candidatos pela Lei nº 8.069, de 1990, e 
pela legislação local correlata. 

Art. 8º A relação de condutas ilícitas e vedadas seguirá o disposto na legislação local 
com a aplicação de sanções de modo a evitar o abuso do poder político, econômico, 
religioso, institucional e dos meios de comunicação, dentre outros. 

Art. 9º Caberá ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente conferir ampla publicidade ao processo de escolha dos membros para 
o Conselho Tutelar, mediante publicação de Edital de Convocação do pleito no diário 
oficial do Município, do Distrito Federal, ou meio equivalente, afixação em locais de 
amplo acesso ao público, chamadas na rádio, jornais e outros meios de divulgação. 

§1º A divulgação do processo de escolha deverá ser acompanhada de informações 
sobre as atribuições do Conselho Tutelar e sobre a importância da participação de todos 
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os cidadãos, na condição de candidatos ou eleitores, servindo de instrumento de 
mobilização popular em torno da causa da infância e da juventude, conforme dispõe o 
art. 88, inciso VII, da Lei nº 8.069, de 1990. 

§2º Obter junto à Justiça Eleitoral o empréstimo de urnas eletrônicas, bem como 
elaborar o software respectivo, observadas as disposições das resoluções aplicáveis 
expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral e Tribunal Regional Eleitoral da localidade. 

§3º Em caso de impossibilidade de obtenção de urnas eletrônicas, obter junto à Justiça 
Eleitoral o empréstimo de urnas comuns e o fornecimento das listas de eleitores a fim 
de que votação seja feita manualmente. 

Art. 10º Compete à Lei Municipal ou do Distrito Federal que institui o processo de 
escolha dos membros do Conselho Tutelar dispor sobre as seguintes providências para 
a realização do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar: 

Parágrafo único. Garantir que o processo de escolha seja realizado em locais públicos 
de fácil acesso, observando os requisitos essenciais de acessibilidade. 

Art. 11. O Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente deverá delegar a condução do processo de escolha dos membros do 
Conselho Tutelar local a uma comissão especial, a qual deverá ser constituída por 
composição paritária entre conselheiros representantes do governo e da sociedade civil, 
observados os mesmos impedimentos legais previstos no art. 14 desta Resolução. 

§1º A composição, assim como as atribuições da comissão referida no caput deste 
artigo, devem constar na resolução regulamentadora do processo de escolha. 

§2º A comissão especial encarregada de realizar o processo de escolha deverá analisar 
os pedidos de registro de candidatura e dar ampla publicidade à relação dos 
pretendentes inscritos, facultando a qualquer cidadão impugnar, no prazo de 5 (cinco) 
dias contados da publicação, candidatos que não atendam os requisitos exigidos, 
indicando os elementos probatórios. 

§3º Diante da impugnação de candidatos ao Conselho Tutelar em razão do não 
preenchimento dos requisitos legais ou da prática de condutas ilícitas ou vedadas, cabe 
à comissão especial eleitoral: 

I - notificar os candidatos, concedendo-lhes prazo para apresentação de defesa; e 

II - realizar reunião para decidir acerca da impugnação da candidatura, podendo, se 
necessário, ouvir testemunhas eventualmente arroladas, determinar a juntada de 
documentos e a realização de outras diligências. 

§4º Das decisões da comissão especial eleitoral caberá recurso à plenária do Conselho 
Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que se 
reunirá, em caráter extraordinário, para decisão com o máximo de celeridade. 

§5º Esgotada a fase recursal, a comissão especial encarregada de realizar o processo 
de escolha fará publicar a relação dos candidatos habilitados, com cópia ao Ministério 
Público. 

§6º Cabe ainda à comissão especial encarregada de realizar o processo de escolha: 
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I - realizar reunião destinada a dar conhecimento formal das regras do processo de 
escolha aos candidatos considerados habilitados, que firmarão compromisso de 
respeitá-las, sob pena de imposição das sanções previstas na legislação local; 

II - estimular e facilitar o encaminhamento de notificação de fatos que constituam 
violação das regras de divulgação do processo de escolha por parte dos candidatos ou 
à sua ordem; 

III - analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os pedidos de impugnação 
e outros incidentes ocorridos no dia da votação; 

IV - providenciar a confecção das cédulas, conforme modelo a ser aprovado; 

V - escolher e divulgar os locais do processo de escolha; 

VI - selecionar, preferencialmente junto aos órgãos públicos municipais, os mesários e 
escrutinadores, bem como, seus respectivos suplentes, que serão previamente 
orientados sobre como proceder no dia do processo de escolha, na forma da resolução 
regulamentadora do pleito; 

VII - solicitar, junto ao comando da Polícia Militar ou Guarda Municipal local, a 
designação de efetivo para garantir a ordem e segurança dos locais do processo de 
escolha e apuração; 

VIII - divulgar, imediatamente após a apuração, o resultado oficial do processo de 
scolha; e 

IX - resolver os casos omissos. 

§7º O Ministério Público será notificado, com a antecedência mínima de 72 (setenta e 
duas) horas, de todas as reuniões deliberativas a serem realizadas pela comissão 
especial encarregada de realizar o processo de escolha e pelo Conselho Municipal ou 
do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, bem como de todas as 
decisões nelas proferidas e de todos os incidentes verificados. 

Art. 12. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar serão exigidos os critérios 
do art. 133 da Lei nº 8.069, de 1990, além de outros requisitos expressos na legislação 
local específica. 

§1º Os requisitos adicionais devem ser compatíveis com as atribuições do Conselho 
Tutelar, observada a Lei nº 8.069, de1990 e a legislação municipal ou do Distrito 
Federal. 

§2º Entre os requisitos adicionais para candidatura a membro do Conselho Tutelar a 
serem exigidos pela legislação local, devem ser consideradas: 

I - a experiência na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do 
adolescente; 

II - comprovação de, no mínimo, conclusão de ensino médio. 

§3º Havendo previsão na legislação local é admissível aplicação de prova de 
conhecimento sobre o direito da criança e do adolescente, de caráter eliminatório, a ser 
formulada 
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por uma comissão examinadora designada pelo Conselho Municipal ou do Distrito 
Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, assegurado prazo para interposição 
de recurso junto à comissão especial eleitoral, a partir da data da publicação dos 
resultados no Diário Oficial do Município, do Distrito Federal ou meio equivalente. 

Art. 13. O processo de escolha para o Conselho Tutelar ocorrerá com o número mínimo 
de 10 (dez) pretendentes devidamente habilitados. 

§1º Caso o número de pretendentes habilitados seja inferior a 10 (dez), o Conselho 
Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá 
suspender o trâmite do processo de escolha e reabrir prazo para inscrição de novas 
candidaturas, sem prejuízo da garantia de posse dos novos conselheiros ao término do 
mandato em curso. 

§2º Em qualquer caso, o Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente deverá envidar esforços para que o número de candidatos 
seja o maior possível, de modo a ampliar as opções de escolha pelos eleitores e obter 
um número maior de suplentes. 

Art. 14. O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data 
unificada em todo o território nacional a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do 
mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial. 

§1º O resultado do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar deverá ser 
publicado no Diário Oficial do Município, do Distrito Federal, ou meio equivalente. 

§2º A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano 
subsequente ao processo de escolha. 

Art. 15. São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar os cônjuges, 
companheiros, mesmo que em união homoafetiva, ou parentes em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive. 

Parágrafo único. Estende-se o impedimento do caput ao conselheiro tutelar em relação 
à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação na Justiça 
da Infância e da Juventude da mesma comarca estadual ou do Distrito Federal. 

Art. 16. Ocorrendo vacância ou afastamento de quaisquer dos membros titulares do 
Conselho Tutelar, o Poder Executivo Municipal ou do Distrito Federal convocará 
imediatamente o suplente para o preenchimento da vaga. 

§1º Os Conselheiros Tutelares suplentes serão convocados de acordo com a ordem de 
votação e receberão remuneração proporcional aos dias que atuarem no órgão, sem 
prejuízo da remuneração dos titulares quando em gozo de licenças e férias 
regulamentares. 

§2º No caso da inexistência de suplentes, caberá ao Conselho Municipal ou do Distrito 
Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente realizar processo de escolha 
suplementar para o preenchimento das vagas. 

§3º A homologação da candidatura de membros do Conselho Tutelar a cargos eletivos 
deverá implicar em afastamento do mandato, por incompatibilidade com o exercício da 
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função. 

Capítulo III 

DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR 

Art. 17. O Conselho Tutelar funcionará em local de fácil acesso, preferencialmente já 
constituído como referência de atendimento à população. 

§1º A sede do Conselho Tutelar deverá oferecer espaço físico e instalações que 
permitam o adequado desempenho das atribuições e competências dos conselheiros e 
o acolhimento digno ao público, contendo, no mínimo: 

I - placa indicativa da sede do Conselho; 

II - sala reservada para o atendimento e recepção ao público; 

III - sala reservada para o atendimento dos casos; 

IV - sala reservada para os serviços administrativos; e 

V - sala reservada para os Conselheiros Tutelares. 

§2º O número de salas deverá atender a demanda, de modo a possibilitar atendimentos 
simultâneos, evitando prejuízos à imagem e à intimidade das crianças e adolescentes 
atendidos. 

Art. 18. Observados os parâmetros e normas definidas pela Lei nº 8.069, de1990 e pela 
legislação local, compete ao Conselho Tutelar a elaboração e aprovação do seu 
Regimento. 

§1º A proposta do Regimento Interno deverá ser encaminhada ao Conselho Municipal 
ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente para apreciação, sendo 
lhes facultado, o envio de propostas de alteração. 

§2º Uma vez aprovado, o Regimento Interno do Conselho Tutelar será publicado, 
afixado em local visível na sede do órgão e encaminhado ao Poder Judiciário e ao 
Ministério Público. 

Art. 19. O Conselho Tutelar estará aberto ao público nos moldes estabelecidos pela Lei 
Municipal ou do Distrito Federal que o criou, sem prejuízo do atendimento ininterrupto à 
população. 

Parágrafo único. Cabe à legislação local definir a forma de fiscalização do cumprimento 
do horário de funcionamento do Conselho Tutelar e da jornada de trabalho de seus 
membros. 

Art. 20. Todos os membros do Conselho Tutelar serão submetidos à mesma carga 
horária semanal de trabalho, bem como aos mesmos períodos de plantão ou 
sobreaviso, sendo vedado qualquer tratamento desigual. 

Parágrafo único. O disposto no caput não impede a divisão de tarefas entre os 
conselheiros, para fins de realização de diligências, atendimento descentralizado em 
comunidades distantes da sede, fiscalização de entidades, programas e outras 
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atividades externas, sem prejuízo do caráter colegiado das decisões tomadas pelo 
Conselho. 

Art. 21. As decisões do Conselho Tutelar serão tomadas pelo seu colegiado, conforme 
dispuser o Regimento Interno. 

§1° As medidas de caráter emergencial, tomadas durante os plantões, serão 
comunicadas ao colegiado no primeiro dia útil subsequente, para ratificação ou 
retificação. 

§2° As decisões serão motivadas e comunicadas formalmente aos interessados, 
mediante documento escrito, no prazo máximo de quarenta e oito horas, sem prejuízo 
de seu registro em arquivo próprio, na sede do Conselho. 

§3° Se não localizado, o interessado será intimado através de publicação do extrato da 
decisão na sede do Conselho Tutelar, admitindo-se outras formas de publicação, de 
acordo com o disposto na legislação local. 

§4º É garantido ao Ministério Público e à autoridade judiciária o acesso irrestrito aos 
registros do Conselho Tutelar, resguardado o sigilo perante terceiros. 

§5º Os demais interessados ou procuradores legalmente constituídos terão acesso às 
atas das sessões deliberativas e registros do Conselho Tutelar que lhes digam respeito, 
ressalvadas as informações que coloquem em risco a imagem ou a integridade física ou 
psíquica da criança ou adolescente, bem como a segurança de terceiros. 

§6º Para os efeitos deste artigo, são considerados interessados os pais ou responsável 
legal da criança ou adolescente atendido, bem como os destinatários das medidas 
aplicadas e das requisições de serviço efetuadas. 

Art. 22. É vedado ao Conselho Tutelar executar serviços e programas de atendimento, 
os quais devem ser requisitados aos órgãos encarregados da execução de políticas 
públicas. 

Art. 23. Cabe ao Poder Executivo Municipal ou do Distrito Federal fornecer ao Conselho 
Tutelar os meios necessários para sistematização de informações relativas às 
demandas e deficiências na estrutura de atendimento à população de crianças e 
adolescentes, tendo como base o Sistema de Informação para a Infância e Adolescência 
– SIPIA, ou sistema equivalente. 

§1º O Conselho Tutelar encaminhará relatório trimestral ao Conselho Municipal ou do 
Distrito Federal dos Direitos da Criança e Adolescente, ao Ministério Público e ao juiz 
da Vara da Infância e da Juventude, contendo a síntese dos dados referentes ao 
exercício de suas atribuições, bem como as demandas e deficiências na implementação 
das políticas públicas, de modo que sejam definidas estratégias e deliberadas 
providências necessárias para solucionar os problemas existentes. 

§2º Cabe aos órgãos públicos responsáveis pelo atendimento de crianças e 
adolescentes com atuação no município, auxiliar o Conselho Tutelar na coleta de dados 
e no encaminhamento das informações relativas às demandas e deficiências das 
políticas públicas ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente. 
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§3º Cabe ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente a definição do plano de implantação do SIPIA para o Conselho Tutelar. 

Capítulo IV 

DA AUTONOMIA DO CONSELHO TUTELAR E SUA ARTICULAÇÃO COM OS 
DEMAIS 

ÓRGÃOS NA GARANTIA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Art. 24. A autoridade do Conselho Tutelar para tomar providências e aplicar medidas de 
proteção, e/ou pertinentes aos pais e responsáveis, decorrentes da lei, sendo efetivada 
em nome da sociedade para que cesse a ameaça ou violação dos direitos da criança e 
do adolescente. 

Art. 25. O Conselho Tutelar exercerá exclusivamente as atribuições previstas na Lei nº 
8.069, de 1990, não podendo ser criadas novas atribuições por ato de quaisquer outras 
autoridades do Poder Judiciário, Ministério Público, do Poder Legislativo ou do Poder 
Executivo municipal, estadual ou do Distrito Federal. 

Art. 26. A atuação do Conselho Tutelar deve ser voltada à solução efetiva e definitiva 
dos casos atendidos, com o objetivo de desjudicializar, desburocratizar e agilizar o 
atendimento das crianças e dos adolescentes, ressalvado as disposições previstas na 
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 

Parágrafo único. O caráter resolutivo da intervenção do Conselho Tutelar não impede 
que o Poder Judiciário seja informado das providências tomadas ou acionado, sempre 
que necessário. 

Art. 27. As decisões do Conselho Tutelar proferidas no âmbito de suas atribuições e 
obedecidas as formalidades legais, têm eficácia plena e são passíveis de execução 
imediata. 

§1º Cabe ao destinatário da decisão, em caso de discordância, ou a qualquer 
interessado requerer ao Poder Judiciário sua revisão, na forma prevista pelo art. 137, 
da Lei nº 8.069, de1990. 

§2º Enquanto não suspensa ou revista pelo Poder Judiciário, a decisão proferida pelo 
Conselho Tutelar deve ser imediata e integralmente cumprida pelo seu destinatário, sob 
pena da prática da infração administrativa prevista no art. 249, da Lei nº 8.069, de 1990. 

Art. 28. É vedado o exercício das atribuições inerentes ao Conselho Tutelar por pessoas 
estranhas ao órgão ou que não tenham sido escolhidas pela comunidade no processo 
democrático a que alude o Capítulo II desta Resolução, sendo nulos os atos por elas 
praticados. 

Art. 29. O Conselho Tutelar articulará ações para o estrito cumprimento de suas 
atribuições de modo a agilizar o atendimento junto aos órgãos governamentais e não 
governamentais encarregados da execução das políticas de atendimento de crianças, 
adolescentes e suas respectivas famílias. 

Parágrafo único. Articulação similar será também efetuada junto às Polícias Civil e 
Militar, Ministério Público, Judiciário e Conselho dos Direitos da Criança e do 
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Adolescente, de modo que seu acionamento seja efetuado com o máximo de urgência, 
sempre que necessário. 

Art. 30. No exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar não se subordina ao 
Conselho Municipal ou do Distrito Federal de Direitos da Criança e do Adolescente, com 
o qual deve manter uma relação de parceria, essencial ao trabalho conjunto dessas 
duas instâncias de promoção, proteção, defesa e garantia dos direitos das crianças e 
dos adolescentes. 

§1º Na hipótese de atentado à autonomia do Conselho Tutelar, deverá o órgão noticiar 
às autoridades responsáveis para apuração da conduta do agente violador para 
conhecimento e adoção das medidas cabíveis. 

§2º Os Conselhos Estadual, Municipal e do Distrito Federal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente também serão comunicados na hipótese de atentado à autonomia do 
Conselho Tutelar, para acompanhar a apuração dos fatos. 

Art. 31. O exercício da autonomia do Conselho Tutelar não isenta seu membro de 
responder pelas obrigações funcionais e administrativas junto ao órgão ao qual está 
vinculado, conforme previsão legal. 

Capítulo V 

DOS PRINCÍPIOS E CAUTELAS A SEREM OBSERVADOS NO ATENDIMENTO 
PELO 

CONSELHO TUTELAR 

Art. 32. No exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar deverá observar as normas 
e princípios contidos na Constituição, na Lei nº 8.069, de 1990, na Convenção das 
Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, promulgada pelo Decreto nº 99.710, de 21 
de novembro de 1990, bem como nas Resoluções do CONANDA, especialmente: 

I - condição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos; 

II - proteção integral e prioritária dos direitos da criança e do adolescente; 

III - responsabilidade da família, da comunidade da sociedade em geral, e do Poder 
Público pela plena efetivação dos direitos assegurados a crianças e adolescentes; 

IV - municipalização da política de atendimento a crianças e adolescentes; 

V - respeito à intimidade, e à imagem da criança e do adolescente; 

VI - intervenção precoce, logo que a situação de perigo seja conhecida; 

VII - intervenção mínima das autoridades e instituições na promoção e proteção dos 
direitos da criança e do adolescente; 

VIII - proporcionalidade e atualidade da intervenção tutelar; 

IX - intervenção tutelar que incentive a responsabilidade parental com a criança e o  
adolescente; 
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X - prevalência das medidas que mantenham ou reintegrem a criança e o adolescente 
na sua família natural ou extensa ou, se isto não for possível, em família substituta; 

XI - obrigatoriedade da informação à criança e ao adolescente, respeitada sua idade e 
capacidade de compreensão, assim como aos seus pais ou responsável, acerca dos 
seus direitos, dos motivos que determinaram a intervenção e da forma como se 
processa; e 

XII - oitiva obrigatória e participação da criança e o adolescente, em separado ou na 
companhia dos pais, responsável ou de pessoa por si indicada, nos atos e na definição 
da medida de promoção dos direitos e de proteção, de modo que sua opinião seja 
devidamente considerada pelo Conselho Tutelar. 

Art. 33. No caso de atendimento de crianças e adolescentes de comunidades 
remanescentes de quilombo e outras comunidades tradicionais, o Conselho Tutelar 
deverá: 

I - submeter o caso à análise de organizações sociais reconhecidas por essas 
comunidades, bem como os representantes de órgãos públicos especializados, quando 
couber; e 

II - considerar e respeitar, na aplicação das medidas de proteção, a identidade 
sociocultural, costumes, tradições e lideranças, bem como suas instituições, desde que 
não sejam incompatíveis com os direitos fundamentais reconhecidos pela Constituição 
e pela Lei nº 8.069, de 1990. 

Art. 34. No exercício da atribuição prevista no art. 95, da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, constatando a existência de irregularidade na entidade fiscalizada ou no programa 
de atendimento executado, o Conselho Tutelar comunicará o fato ao Conselho Municipal 
ou Do Distrito Federal de Direitos da Criança e do Adolescente e ao Ministério Público, 
na forma do art. 191 da mesma lei. 

Art. 35. Para o exercício de suas atribuições, o membro do Conselho Tutelar poderá 
ingressar e transitar livremente: 

I - nas salas de sessões do Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente; 

II - nas salas e dependências das delegacias e demais órgãos de segurança pública; 

III - nas entidades de atendimento nas quais se encontrem crianças e adolescentes; e 

IV - em qualquer recinto público ou privado no qual se encontrem crianças e 
adolescentes, ressalvada a garantia constitucional de inviolabilidade de domicílio. 

Parágrafo único. Sempre que necessário o integrante do Conselho Tutelar poderá 
requisitar o auxílio dos órgãos locais de segurança pública, observados os princípios 
constitucionais da proteção integral e da prioridade absoluta à criança e ao adolescente. 

Art. 36. Em qualquer caso, deverá ser preservada a identidade da criança ou 
adolescente atendido pelo Conselho Tutelar. 
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§1º O membro do Conselho Tutelar poderá se abster de pronunciar publicamente acerca 
dos casos atendidos pelo órgão. 

§2º O membro do Conselho Tutelar será responsável pelo uso indevido das informações 
e documentos que requisitar. 

§3º A responsabilidade pelo uso e divulgação indevidos de informações referentes ao 
atendimento de crianças e adolescentes se estende aos funcionários e auxiliares a 
disposição do Conselho Tutelar. 

Art. 37. As requisições efetuadas pelo Conselho Tutelar às autoridades, órgãos e 
entidades da Administração Pública direta, indireta ou fundacional, dos Poderes 
Legislativo e Executivo Municipal ou do Distrito Federal serão cumpridas de forma 
gratuita e prioritária, respeitando-se os princípios da razoabilidade e legalidade. 

Capítulo VI 

DA FUNÇÃO, QUALIFICAÇÃO E DIREITOS DOS MEMBROS DO CONSELHO 
TUTELAR 

Art. 38. A função de membro do Conselho Tutelar exige dedicação exclusiva, vedado o 
exercício concomitante de qualquer outra atividade pública ou privada. 

Art. 39. A função de Conselheiro Tutelar será remunerada, de acordo com o disposto 

em legislação local. 

§1º A remuneração deve ser proporcional à relevância e complexidade da atividade 
desenvolvida, e sua revisão far-se-á na forma estabelecida pela legislação local. 

Capítulo VII 

DOS DEVERES E VEDAÇÕES DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR 

Art. 40. Sem prejuízo das disposições específicas contidas na legislação municipal ou 
do Distrito Federal, são deveres dos membros do Conselho Tutelar: 

I - manter conduta pública e particular ilibada; 

II - zelar pelo prestígio da instituição; 

III - indicar os fundamentos de seus pronunciamentos administrativos, submetendo sua 
manifestação à deliberação do colegiado; 

IV - obedecer aos prazos regimentais para suas manifestações e exercício das demais 
atribuições; 

V - comparecer às sessões deliberativas do Conselho Tutelar e do Conselho Municipal 
ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme dispuser o 
Regimento Interno; 

VI - desempenhar suas funções com zelo, presteza e dedicação; 

VII - declarar-se suspeitos ou impedidos, nos termos desta Resolução; 
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VIII - adotar, nos limites de suas atribuições, as medidas cabíveis em face de 
irregularidade no atendimento a crianças, adolescentes e famílias; 

IX - tratar com urbanidade os interessados, testemunhas, funcionários e auxiliares do 
Conselho Tutelar e dos demais integrantes de órgãos de defesa ia dos direitos da 
criança e do adolescente; 

X - residir no Município; 

XI - prestar as informações solicitadas pelas autoridades públicas e pelas pessoas que 
tenham legítimo interesse ou seus procuradores legalmente constituídos; 

XII - identificar-se em suas manifestações funcionais; e 

XIII - atender aos interessados, a qualquer momento, nos casos urgentes. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, a atuação do membro do Conselho Tutelar será 
voltada à defesa dos direitos fundamentais das crianças e adolescentes, cabendo-lhe, 
com o apoio do colegiado, tomar as medidas necessárias à proteção integral que lhes 
é devida. 

Art. 41. Cabe à legislação local definir as condutas vedadas aos membros do Conselho 
Tutelar, bem como, as sanções a elas cominadas, conforme preconiza a legislação local 
que rege os demais servidores. 

Parágrafo único. Sem prejuízo das disposições específicas contidas na legislação local, 
é vedado aos membros do Conselho Tutelar: 

I - receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, vantagem pessoal de qualquer 

natureza; 

II - exercer atividade no horário fixado na lei municipal ou do Distrito Federal para o 

funcionamento do Conselho Tutelar; 

III - utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício de propaganda e atividade 

político-partidária; 

IV - ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante o expediente, salvo quando em 

diligências ou por necessidade do serviço; 

V - opor resistência injustificada ao andamento do serviço; 

VI - delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o desempenho da 

atribuição que seja de sua responsabilidade; 

VII - valer-se da função para lograr proveito pessoal ou de outrem; 

VIII - receber comissões, presentes ou vantagens de qualquer espécie, em razão de 

suas atribuições; 
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IX - proceder de forma desidiosa; 

X - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício da função e 
com o horário de trabalho; 

XI - exceder no exercício da função, abusando de suas atribuições específicas, nos 
termos previstos na Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965; 

XII - deixar de submeter ao Colegiado as decisões individuais referentes a aplicação de 
medidas protetivas a crianças, adolescentes, pais ou responsáveis previstas nos arts. 
101 e 129 da Lei n° 8.069, de 1990; e 

XIII - descumprir os deveres funcionais mencionados no art.38 desta Resolução e na 
legislação local relativa ao Conselho Tutelar. 

Art. 42. O membro do Conselho Tutelar será declarado impedido de analisar o caso 
quando: 

I - a situação atendida envolver cônjuge, companheiro, ou parentes em linha reta 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive; 

II - for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer dos interessados; 

III - algum dos interessados for credor ou devedor do membro do Conselho Tutelar, de 
seu cônjuge, companheiro, ainda que em união homoafetiva, ou parentes em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive; 

IV - tiver interesse na solução do caso em favor de um dos interessados. 

§1º O membro do Conselho Tutelar também poderá declarar suspeição por motivo de 
foro íntimo. 

§2º O interessado poderá requerer ao Colegiado o afastamento do membro do Conselho 
Tutelar que considere impedido, nas hipóteses desse artigo. 

Capítulo VIII 

DO PROCESSO DE CASSAÇÃO E VACÂNCIA DO MANDATO 

Art. 43. Dentre outras causas estabelecidas na legislação municipal ou do Distrito 
Federal, a vacância da função de membro do Conselho Tutelar decorrerá de: 

I - renúncia; 

II - posse e exercício em outro cargo, emprego ou função pública ou privada; 

III - aplicação de sanção administrativa de destituição da função; 

IV - falecimento; ou 

V - condenação por sentença transitada em julgado pela prática de crime que 
comprometa a sua idoneidade moral. 

Art. 44. Constituem penalidades administrativas passíveis de serem aplicadas aos 
membros do Conselho Tutelar, dentre outras a serem previstas na legislação local: 
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I - advertência; 

II - suspensão do exercício da função; e 

III - destituição do mandato. 

Art. 45. Na aplicação das penalidades administrativas, deverão ser consideradas a 
natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para a 
sociedade ou serviço público, os antecedentes no exercício da função, assim como as 
circunstâncias agravantes  atenuantes previstas no Código Penal. 

Art. 46. As penalidades de suspensão do exercício da função e de destituição do 
mandato poderão ser aplicadas ao Conselheiro Tutelar nos casos de descumprimento 
de suas atribuições, prática de crimes que comprometam sua idoneidade moral ou 
conduta incompatível com a confiança outorgada pela comunidade. 

Parágrafo único. De acordo com a gravidade da conduta ou para garantia da instrução 
do procedimento disciplinar, poderá ser determinado o afastamento liminar do 
Conselheiro Tutelar até a conclusão da investigação. 

Art. 47 Cabe à legislação local estabelecer o regime disciplinar aplicável aos membros 
do Conselho Tutelar. 

§1º Aplica-se aos membros do Conselho Tutelar, no que couber, o regime disciplinar 
correlato ao funcionalismo público municipal ou do Distrito Federal. 

§2º As situações de afastamento ou cassação de mandato de Conselheiro Tutelar 
deverão ser precedidas de sindicância e processo administrativo, assegurando-se a 
imparcialidade dos responsáveis pela apuração, e o direito ao contraditório e à ampla 
defesa. 

§3º Na omissão da legislação específica relativa ao Conselho Tutelar, a apuração das 
infrações éticas e disciplinares de seus integrantes utilizará como parâmetro o disposto 
na legislação local aplicável aos demais servidores públicos. 

§4º O processo administrativo para apuração das infrações éticas e disciplinares 
cometidas por membros do Conselho Tutelar deverá ser realizado por membros do 
serviço público municipal ou do Distrito Federal. 

Art. 48. Havendo indícios da prática de crime por parte do Conselheiro Tutelar, o 
Conselho Municipal ou do Distrito Federal da Criança e do Adolescente ou o órgão 
responsável pela apuração da infração administrativa, comunicará o fato ao Ministério 
Público para adoção das medidas legais. 

Capítulo IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 49. Os Conselhos Municipais ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, com apoio dos Conselhos Estaduais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e do CONANDA, deverão estabelecer, em conjunto com o Conselho 
Tutelar, uma política de qualificação profissional permanente dos seus membros, 
voltada à correta identificação e atendimento das demandas inerentes ao órgão. 
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Parágrafo único. A política referida no caput compreende o estímulo e o fornecimento 
dos meios necessários para adequada formação e atualização funcional dos membros 
dos Conselhos e seus suplentes, o que inclui, dentre outros, a disponibilização de 
material informativo, realização de encontros com profissionais que atuam na área da 
infância e juventude e patrocínio de cursos e palestras sobre o tema. 

Art. 50. Qualquer cidadão, o Conselho Tutelar e o Conselho Municipal ou do Distrito 
Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente é parte legítima para requerer aos 
Poderes Executivo e Legislativo, assim como ao Tribunal de Contas competente e ao 
Ministério Público, a apuração do descumprimento das normas de garantia dos direitos 
das crianças e adolescentes, especialmente as contidas na Lei nº 8.069, de1990 e nesta 
Resolução, bem como requerer a implementação desses atos normativos por meio de 
medidas administrativas e judiciais. 

Art. 51. As deliberações do CONANDA, no seu âmbito de competência para elaborar as 
normas gerais da política nacional de atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente, são vinculantes e obrigatórias para a Administração Pública, respeitando-
se os princípios constitucionais da prevenção, prioridade absoluta, razoabilidade e 
legalidade. 

Art. 52. Os Conselhos Municipais ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, em conjunto com os Conselhos Tutelares, deverão promover ampla e 
permanente mobilização da sociedade acerca da importância e do papel do Conselho 
Tutelar. 

Art. 53. Para a criação, composição e funcionamento do Conselho Tutelar deverão ser 
observadas as diversidades étnicas, culturais do país, considerando as demandas das 
comunidades remanescentes de quilombo e outras comunidades tradicionais. 

Art. 54. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 55 Fica revogada a Resolução nº 139, de 17 de março de 2010, do CONANDA. 

 

MIRIAM MARIA JOSÉ DOS SANTOS 
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ANEXO IV – RESOLUÇÃO 170 DO CONANDA 
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í.EI N" 010, de 17 de janeiro de,200j

O PREFEITO DO MTJNICÍPIO DE CANARANA, E,STADo DA BAHIA, :To
uso de suas atribuições e com fundamento no que dispõe a lei federal n" 8.069, de 13 ,íe
julh.o 1990, que dispõe sobre o estatuto da criança e do adolescente,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
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DO

Praça da Matriz | 224 | Centro | Canarana-Ba Página 046
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP - Brasil. Cetificação diigital: 82284A72B319531136FC56009C4F72EB



Prefeitura Municipal de Canarana

Diário Oficial do Município
sexta-feira, 12 de abril de 2019  |  Ano III - Edição nº 00329 | Caderno 1

ESTADO DA BAHIA
I'REFüITARÁ MUNICIPÁL DE CÁNÁRÁNÁ

1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde;
I (um) representante da secretaria Municipar de Educação;
1 (um) representante da secretaria Municipal da Ação social;
1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanges e Flanejamento:
I (um) representante da secretaria Municibal de Administração;

05 (cinco) representantes de entidades não - governamentais com mais
de 01 ano de funcionamento no município. '

III. 01 (um) representante da Câmara de Vereadores.- _

§ l' - Os Conselheiros (titulares e suplentes) indicados pelos organismos públicos qrre
representarn e os representantes das entidades não governamentais eleitos ê*
assembiéia, serão nomóados por ato d.o Prefeito Municipal, obedecidos os critérios rle
escolha previstos nesta lei.

§ 2" ' Os Conselheiros representantes da sociedade civil e respectivo suplentes exercerrio
rnanoatos de 2 (dois) anos, admitindo-se ufila única recondução .

§ 5" - O plenário do Conselho
:

1'
elegera o 'o,Vice

regimental.

§ 6e - O Conselho,Muni
Seçr. taria de Assistência
ao seu funcionamento.

Art To - Compete ao Conselho

I. formular
ança eldO

II. estabelecer norÍnas

a)
b)
c)
d)
e)

II.

especialmente no

Conselho

Judiciáiio, do Poder Legislativo e

§ 3' - A função de membro do
não será remunerada.

:

é considerado dê interesse,publico
:
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III. çontrolar a execução dal polítiea municipal de atendimento, estabelecenclo
çritérios, formas e meio de fiscalização por pàrtS dos órgãos competentes, sobre gs
entidades,programur"**diãár;' ' L I 

'

ESTADO DA BAHIA

IV.

direitos da

VI. propor aos poderes constltuídos ,

modificação na estrutura
existentes e diretamente
criança e do adolescente;

pessoal, no
adolescente;

VIII.

rx.

X. dar

DE CANÁRÁNÁ

orçamentárie" do Poder Executivo Municlp
à consecução «la

,âmbito

trl,

XII

V.' cumprir e fazer' Adolescente e as
clo

a(fS

ligados

Vliri incentivar e apoiar a de

programas de organl§mos
registro das
judiciária;

mscnçoes

iI perdade
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)CV

1íEITüRÁ Wwtcwel DE CÁNARÁNÁ
:laborar e aprovar rJR;;ffirffi# ffi'ôorrr"rho Tuterar;

ffi:'f"Xj""ff,:. 
os atos necessários à consecução dos seus objerivos e à efetivaçâo

humanos, materiais

Art. 10 - F
jurisdicional,
adolescente,

Art. 11 - A
atra.,és de
a fer

I
ESTADO DA BAHIA

Plenário;
Presidência;
Vice-presidência;
Secretaria Executiva;
Câmaras Técnicas.

Parágrafo único - A
referidos no caput deste
definidas no Regimento.

Arf.':Io - g Poder'Exeçutivo

I.
II.
u.
IV.
V.

.t
.1.
.:i

:

;i. I

"..,.
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I]STADO DA BAI{IA
PR-EFEITANA MUNICIPAL DE CÁNARANA
§ 1" - O Conselho Municipal dos Direitps da Criança e do Adolescente oficiani o
Minrstério Público para dar ciência do início do processo eleitoral, em cumprimento ao
artigo 139 do Estatuto da Criança,e,do,Adolescente.' 'l

§ 2' - No Edital constará a composição de organização do pleito, de seleção e elaborar;ão
de prova, e banca entrevistadora, criados e escolhidos por resolução do Consetho
Municipal dos Diieitos da Criança e do Adolescente.

I

§ 3" - O voto será direto e secreto, em pleito realizado sob a çoordenaçãc, e
responsabilidade do,Consetho Münicipal dos biieitos da Criança e do Adolescente e

fiscalização do Ministério Público. , 
'

DOS REQUISITOS .;TCAhIDtrDATURAS
,

partido político
Tutciar é individual

Art. L5 - O

,_i-,

Art. 14- Omembro
solicitar seu afastamento

Art. 16,- O
assinado

i documentos

Art

decargoaoA

Art. 13 * Somente poderão concoÍTer
preenchem os seguintes requisitos: ' ::

a.âConselheiro

idade
I.
il.
m.
ff.
v.
r.T.

i i,.

Oficiai
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANÁ
Art 18 - Decorrido os prazos do ártigo anterior, o Ministério Público será oficiado p,ua
r t.tisçalizar o proÇesso eleitoral. l

§ 2" - Cumprido o prazo do parágrafo
para decisão no prazo de 3 (tÉs) dfas.

§ lq. Havendo impugnação
dias, após a divulgação pelo

Art 1

cofil a

Art" 20 -
Conselho
prestados à çausa da criança

o retorno ao

pelo Ministério Público, o candidato terá o praza de 3 (três)
Diário Cficial do Ministério, para apresentar defesa.

anterior, os autores serão submetidos ao CMD(IA].

será publioada no Diário

I

§.3' - Decsrrido o
Ofiçial do Município ou

relação dos

Art.'27 - Sendo servidol

todas

Tutelar, poderá optar entre
ficando-lhe garantido:

mandato;
a contagem

22-O

Art. 23 -
contar
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PREFETTUNE fuIUNICIPÁL DE CANÁRÁNÁ
Ar.t' 24;.4 propaganda em vias e logradouro públicos obedecerá aos limites impostospela legislação rnuf;iqal ou às posturas rnunicipais e garantira iitilirução por todos oscandidatos em igualdade de conãições.

§ 39 - os membros escolhidos, titulares e suplentes, serão diplomados pelo ConselhoEstadual dos Direitol da Criançag.do Adoles'cente com registro em ata, serão ofici4doao Prefeito Municipal para quesejam ,,oÀ"uJ* . à*porrados.

ESTADO DA BAHIA

| .1] - 
o:orrendo vacância do cargo, assumirá o suplente que houver recebido o maiori lmero de votos.

Art'26 - São impedidos de servir, no mesmo Conselho, marido e mulher, ascendent*s e
deseendentes, sogro e genÍo ou nora, irmãos, 

"nrnhádor, 
aurunt" ; ;rr#;;-;;;, .

sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado.

Parágrafo único.- Estende-se o
rlação à autoridade judiciriria e

Justiça da Inffincia e da Juventuse, em

..DAS A

Ãrt'27 - As
Constituição
e da Legislação Municipal em

Art.28-OConselho
a caso:

das 8:00h às 18 h,
fora do
normas

m. para

I.
II.

IV

,- ] . ..:.

Art' 25 - Os membros escolhidos como titulares submeter-se-ão a estudos sobr,r alegislação específica das atribuições d.o cargo 
" 
.iiei""r*;iãit*ã"ia" p-r. ôrrmt,a.

ao
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I]STADO DA BAHIA
PREFEITURA fuTANTCIPÁL DE CÁNARÁNA

rt' 29 - O Coordenador do Conselho Tutelar será escolhido pelos seus membros,
dentro do prazo de 30 (trinta) dias, em reunião-

Art' 
-30 - Ao proÇurar o Conselho Tutelar, a.'pessoa será atendida por um destes

membros.

Parágrafo único - Nos registro de cada caso deverão constar, em síntese, as
providências adotadas, e a esses registros somente terão acesso os Conselheiros
Tutelares e o CMDCA, mediante solicltação, ressalvada de requisição judicial.

Art. 31 - O Conselho Tutelar manterá uma seÇretaria geral, destinada ao supc,rte
administrativo necessário ao seu funcionarnento, utilizando ústalações e funcionários do
Poder Público.

. arágrafo único - O Poder Executivo deverá, no prazo 30 (trinta) dias a çontar da
promulgação desta Lei, propiciar ao Consehlo, âs cofldições de iecursos hr.rmanos,
equipamentos, materiais e instalações fisicas, necessárias ao seu funcionamento.

DA CRTAÇÃO DOS CARGOS,

rt. 32 - Ficam criados 5 (,

(três) ano, perÍnitida uma úni

inftingii, no
Adolescente;

[, corneter
m. ,forl

1nÇom

,:'
Parágrafo ú
Direitos da

com

a. Imlnrmo erArt.33

qualquer

Arí 34 - Poderáio mandato

i'
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E,STADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPÁL DE CANÁRÁNA
.\{. 35 - O Regimento do Conselho Tutelar será adaptado a presente Lei no prazode 30
(trinta) dias a contar de sua publicação.

Art. 36 - Fica criado, na Seoretaria de Assistência Social (a mesma do CIúDCA), o
Fundolvlunicipal dos DireitoJ da Criança e do Adolescentà, vinculado ao ConseiÍro
Municipal Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 1' - O Fundo tem por objetivo facilitar a captagáo, o repasse e a aplicação d,e reciarsos
testinados. Ao desenvolvimento das ações de atendimento à criançíe ao adolescente.

§ 2" - As ações de que Írata o parágrafo anierior.referem-se prioritariamente aos
programas de proteção especial à crianga e ao adolescente em situação de risco soci,rl e

pessoal, cuja necessidade de atenção extrapola o âmbito de atuação das políticas sociais
básicas.

§ 3" - O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente será constituído:

I. por dotação
assistência social

da Criança e
pelas doações,
destinados;

IV. pelos valores
civis ou de
por outros

37 - O Fundo

I

CAPÍTULO V
Do FUF{DoM.uNrcrPAL Dos DrRErros DA cmanrçe E Do

ADOLESCENTE

pelos recursos

Art. 38 -
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